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Formacao Médica no Programa
Mais Médicos: alguns riscos

Some risks connected with medical training
in the Mais Médicos (More Doctors) Program
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O artigo de autoria de Gastao Wagner de Sousa
Campos e Nilton Pereira Janior intitulado “A
Atengao Primdria e o Programa Mais Médicos
do Sistema Unico de Satide” nos faz refletir sobre
os desafios na construgao da Aten¢ao Primadria
a Saude e das redes assistenciais no Brasil. Os
autores ressaltam o advento do Programa Mais
Médicos (PMM) como uma significativa iniciati-
va do Governo federal, articulado com Estados e
Municipios, para o enfrentamento de desafios da
APS no pais e apontam avangos, potencialidades
e limites desta politica.

Gostarfamos de comentar e destacar algumas
preocupagdes com foco em um dos aspectos
discutidos no artigo: a formagdo adequada dos
profissionais de satide, em especial dos médicos
para a APS.

O apropriado provimento e a devida qualifi-
cagdo profissional, em especial de médicos, para
as equipes da Estratégia Saide da Familia (ESF)
constitui um dos desafios para a estruturagdo
da APS no Brasil. A quantidade de médicos por
habitante no Brasil em 2015 (2,11 médicos/1000
habitantes), segundo estudo recente sobre demo-
grafia médica organizado por Scheffer et al.!, ¢
baixa se comparada a padrdes internacionais como
a Franca (3,0 médicos/1000 habitantes); Reino
Unido (2,7 médicos/1000 habitantes) e Suécia
(4,0 médicos/1000 habitantes)?, paises que, como
0 n0sso, oferecem sistemas universais de satide. A
distribui¢do dos médicos pelo territério nacional
¢é desigual em relagdo as regides do pais com mais
da metade dos médicos na regido Sudeste e com
concentragao de 55% nas capitais das unidades
federativas'.

Como destacam os autores do artigo, o PMM
apresenta-se como politica de enfrentamento
destas questdes. O segundo eixo de estruturacao
do PMM, o de Formagdo Profissional, propoe
solugoes a médio e longo prazos, atuando sobre as
graduagoes e residéncias médicas, tanto em relagao
a formagdo quanto a expansiao de vagas. A meta
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programas de residéncia médica jd existentes, seja
por meio de novos cursos e programas.

O eixo da formagédo profissional tem impor-
tncia para o fortalecimento da APS no Brasil,
uma vez que o provimento emergencial com
médicos estrangeiros possui cardter limitado e a
consolidag¢do da iniciativa depende da fixagdo de
médicos brasileiros.

Especificamente sobre a gradua¢do em Medici-
na, além da expansdo do ntimero de profissionais
formados, 0 PMM busca alternativas que modi-
fiquem o perfil de formacdo e que incentivem a
interiorizagdo dos médicos.

O artigo 4° da Leino. 12.871 de 2013 estabelece
a exigéncia de implantacdo efetiva das Diretrizes
Curriculares Nacionais (DCN) (2014) para o
funcionamento dos cursos de Medicina*. Uma das
diretrizes da lei detalhada nas DCN foi a obrigato-
riedade de 30% da carga hordria do internato do
curso médico ser realizado na APS e em servigos de
Urgéncia e Emergéncia do SUS*. Diferentemente
das DCN publicadas em 2001, as novas trazem um
prazo para sua implantacdo, exigindo que todas as
escolas médicas estejam adequadas a elas até 2018°.

Nos dois anos iniciais do PMM, foi autorizada
a criagdo de 5,3 mil novas vagas de graduagdo
médica, sendo 1,7 mil em universidades ptblicas
(32%) e 3,6 mil em institui¢des privadas em todas
as regides do Pais (68%)°. Em 2015, o indice de
vagas de graduagdao médica autorizadas por 10
mil habitantes, nas diversas regides brasileiras foi:
Centro-Oeste (1,00 vagas); Nordeste (0,98 vagas);
Norte (1,05 vagas); Sudeste (1,20 vagas) e Sul (1,14
vagas) e a média nacional (0,81 vagas)’.

Se observarmos, por exemplo, o Estado do
Rio de Janeiro, constatamos que a maior parte das
vagas autorizadas s3o em municipios do interior
fluminense, o que se coaduna com um dos obje-
tivos do PMM, a interiorizac¢do dos profissionais
meédicos. Entretanto, todas essas vagas, e a maior
parte delas em d&mbito nacional, sdo em institui-
¢des privadas. Scheffer e Dal Poz’ analisaram a
tendéncia crescente, nas tltimas décadas, da priva-
tizagdo do ensino superior no Pais e questionaram
a possibilidade de garantia de qualidade e acesso
democritico nos cursos médicos privados. Essa
tendéncia também nos preocupa na medida em
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anunciada do Governo Federal com o PMM ¢ a
criagao de 11,5 mil novas vagas de graduagao e 12,4
mil vagas de residéncia até 20177, seja por meio de
abertura de novas vagas em cursos de graduagao e



que fragiliza a estabilidade deste processo e a re-
lagdo necessaria destas escolas com a rede publica
de servicos de satide. Uma experiéncia recente de
faléncia de escola médica no Rio de Janeiro expos
a dependéncia de investimentos publicos para sua
manutengao e os transtornos causados na rede de
satide onde seus alunos tinham inser¢ao®.

De forma semelhante, o PMM também atua
sobre os programas de residéncia médica. A princi-
pal intervencio sobre a estruturagdo da residéncia
médica em Aambito nacional realizada pela politica
é a obrigatoriedade a partir de 2018, para todos
os programas de Residéncia Médica (exceto nove
especialidades de Acesso Direto), da realizacao de
um ano de residéncia em “Medicina Geral de Fa-
milia e Comunidade”™. Além disso, 0 PMM propoe
a expansdo dos programas de residéncia médica.
Até dezembro de 2015, foram criadas 4.742 vagas
em diversas especialidades em todo o Brasil®.

Considerando que alguns estudos apontam
que a fixagdo dos médicos tem maior relagido
com o local de realizagdo da residéncia médica,
se comparado ao local da graduagao®®?, ainda ha
uma concentra¢do de vagas nos grandes centros
urbanos e capitais. Para que o desejavel proces-
so de interioriza¢do seja efetivado é necessario
simultaneamente avancar na interioriza¢ao das
residéncias.

Quanto as especialidades, o fortalecimento da
APS depende da formacio continua de profissio-
nais qualificados para a ESF. Nesse sentido, nota-
se a progressiva institucionaliza¢ao e expansdo
da Medicina de Familia e Comunidade (MFC)
enquanto especialidade médica, incluindo o au-
mento significativo nos nimeros de programas
de residéncia daquela especialidade pelo Brasil.

Cabe, contudo, ressaltar que a taxa de ocu-
pagdo das vagas dos programas de residéncia em
MFC no Brasil, em 2015, foi de 26,3%. De um
total de 1.520 vagas, apenas 400 foram ocupadas,
dado que nos preocupa, pois julgamos tal espe-
cialidade estratégica para a consolida¢do da APS
e a expansdo de vagas sem ocupagdo perderia
o sentido do provimento médico para a ESF'.
Aspectos relativos aos vinculos trabalhistas e a
carreira destes médicos nos parecem relevantes na
solucdo deste problema como ressaltaram Campos
e Pereira Junior.

Concluindo, sdo inegéveis os avangos provo-
cados pelo PMM, todavia, tendéncias observadas
na sua implementacdo, aqui destacadas, podem
obviar seus efeitos estruturantes sobre a formacio
médica. Cabe-nos, portanto, vigiar e agir!
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